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PODER JUDICIÁRIO

 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA
Nº 0005224-44.2011.4.03.6100/SP

 2011.61.00.005224-
2/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW
EMBARGANTE : Uniao Federal
ADVOGADO : SP000019 LUIZ CARLOS DE FREITAS
EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.
INTERESSADO(A) : Estado de Sao Paulo

ADVOGADO : SP091303 CLAUDIA MARIA DONATO GOMES MOREIRA DE ALMEIDA
e outro(a)

INTERESSADO : SERGIO JACOMINO
ADVOGADO : SP198946 CINTIA RENATA DE ANDRADE LIMA e outro(a)
REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP
No. ORIG. : 00052244420114036100 12 Vr SAO PAULO/SP

EMENTA
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REDISCUSSÃO.
DESCABIMENTO. PREQUESTIONAMENTO. MANIFESTAÇÃO DO ÓRGÃO
JURISDICIONAL SOBRE A MATÉRIA CONTROVERTIDA.
1. Os embargos de declaração constituem recurso de rígidos contornos processuais, consoante
disciplinamento inserto no art. 535 do Código de Processo Civil, exigindo-se, para seu acolhimento,
estejam presentes os pressupostos legais de cabimento. Pretensão de simples rediscussão da
controvérsia contida nos autos não dá margem à oposição de declaratórios (STJ, EDEREsp n. 933.345,
Rel. Min. Francisco Falcão, j. 16.10.07; EDEREsp n. 500.448, Rel. Min. Herman Benjamin, j.
15.02.07; EDAGA n. 790.352, Rel. Min. Laurita Vaz, j. 29.11.07).
2. Embargos de declaração não providos.

 

ACÓRDÃO
 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do
Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de
declaração, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 
São Paulo, 12 de setembro de 2016.

Andre Nekatschalow 
 Desembargador Federal Relator
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RELATÓRIO
 

Trata-se de embargos de declaração interpostos pela União contra o acórdão de fls.306/309v, que
negou provimento ao agravo legal, nos seguintes termos:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. APLICABILIDADE.
EMOLUMENTOS. FAZENDA PÚBLICA. EXIGIBILIDADE
1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da
decisão agravada, ou seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível,
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.
2. Sustenta-se que a Fazenda Pública estaria isenta de emolumentos devidos em favor dos serviços
notariais e de registros, nos termos dos arts. 1º e 2º do Decreto-lei n. 1.537, de 13.04.77. Ocorre que o
Superior Tribunal de Justiça interpreta a isenção restritivamente, não a estendendo a terceiros que
prestam serviços desvinculados da atividade estatal. Com efeito, os serviços notariais e de registro
têm natureza privada, consoante estabelece o art. 236 da Constituição da República. Sendo a isenção
modalidade de exclusão de crédito tributário (CTN, art. 175, I), segue-se que ela não tem a
propriedade de excluir o crédito de índole privada devido em razão dos serviços notariais.
3. Agravo legal não provido.

 
Alega-se, em síntese, o seguinte:
a) o "Decreto de Lei n. 1.537/77 foi recepcionada pela Constituição";
b) é "aplicável, in casu, o art. 151, III, da Constituição e não o art. 206,§ 2º, seria o mesmo que negar
vigência a este, com se a Constituição tivesse disposições inúteis";
c) competem a União legislar sobre pagamento dos emolumentos, as leis federais fixam as regras
gerais quanto a sua cobrança;
d) deve ser interpretado sistematicamente o art. 151, III, juntamente com os arts. 22, XXV, 24, I e 236,
§ 2º da Constituição da República (fls. 315/330).
Foi dada vista à parte contrária, a qual apresentou manifestação (fls. 334).

É o relatório.
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VOTO
 

Embargos de declaração. Rediscussão. Prequestionamento. Rejeição. Os embargos de declaração
são recurso restrito predestinado a escoimar a decisão recorrida de eventuais obscuridades ou
contradições ou quando for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal,
conforme estabelece o art. 535 do Código de Processo Civil.
Esse dispositivo, porém, não franqueia à parte a faculdade de rediscutir a matéria contida nos autos,
consoante se verifica dos precedentes do Superior Tribunal de Justiça:

 
(...). EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRESSUPOSTOS INEXISTENTES. REDISCUSSÃO DA
MATÉRIA (...).
I - Os embargos de declaração constituem recurso de rígidos contornos processuais, consoante
disciplinamento inserto no artigo 535 do CPC, exigindo-se, para seu acolhimento, estejam presentes
os pressupostos legais de cabimento, o que não se verifica na hipótese. Pretensão de simples
rediscussão da controvérsia contida nos autos não dá margem à oposição de declaratórios.
Precedentes: EDcl no AgRg no Ag nº 745.373/MG, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ de 03/08/2006;
EDcl nos EDcl no Ag nº 740.178/MG, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 01/08/2006.
(...)
III - Embargos de declaração rejeitados.
(STJ, EDEREsp n. 933.345, Rel. Min. Francisco Falcão, j. 16.10.07)
PROCESSUAL CIVIL (...) REDISCUSSÃO DE MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE.
(...)
3. Os Embargos de Declaração não constituem instrumento adequado para a rediscussão da matéria
de mérito consubstanciada na decisão recorrida.
4. Embargos de Declaração acolhidos parcialmente, sem efeitos modificativos.
(STJ, EDEREsp n. 500.448, Rel. Min. Herman Benjamin, j. 15.02.07)
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. NÃO-OCORRÊNCIA. EFEITO INFRINGENTE.
IMPOSSIBILIDADE. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA.
(...)
1. Os embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade ou eliminar
contradição existentes no julgado, não sendo cabível para rediscutir matéria já suficientemente
decidida.
2. Na verdade, pretende, com os presentes aclaratórios, a obtenção de efeitos infringentes, o que é
possível, excepcionalmente, nos casos de erro material ou equívoco manifesto, que, por si sós, sejam
suficientes para inverter o julgado, hipóteses estas inexistentes na espécie.
(...)
(STJ, EDAGA n. 790.352, Rel. Min. Laurita Vaz, j. 29.11.07)

 
Nesse sentido, a interposição de embargos de declaração para efeito de prequestionamento também
não dá margem à parte instar o órgão jurisdicional explicitamente sobre um ou outro específico
dispositivo legal, bastando que a matéria haja sido tratada na decisão:

 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO EXPLÍCITO.
DESNECESSIDADE. SÚMULA Nº 126/STJ. NÃO-INCIDÊNCIA. EXECUÇÃO. SUBSTITUIÇÃO
PROCESSUAL. LEGITIMIDADE ATIVA DOS SINDICATOS.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é firme em declarar desnecessário o
prequestionamento explícito de dispositivo legal, por só bastar que a matéria haja sido tratada no
decisum.
2. Assentado o acórdão recorrido em fundamento único, de natureza constitucional e
infraconstitucional, e interpostos e admitidos ambos os recursos, extraordinário e especial, nada obsta
o conhecimento da insurgência especial, não tendo aplicação o enunciado nº 126 da Súmula deste
Superior Tribunal de Justiça.
(...)
4. Agravo regimental improvido.
(STJ, AGRESp n. 573.612, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, j. 12.06.07)
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. (...). PREQUESTIONAMENTO EXPLÍCITO.
DISPOSITIVOS LEGAIS. MATÉRIA IMPUGNADA EXAMINADA. DESNECESSIDADE. DECISÃO

Á
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MONOCRÁTICA. PROVIMENTO. ART. 557, § 1º-A, DO CPC. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE
DESTA CORTE SUPERIOR.
(...)
IV - É desnecessária a manifestação explícita da Corte de origem acerca das normas que envolvem a
matéria debatida, uma vez que, para a satisfação do prequestionamento, basta a implícita discussão
da matéria impugnada no apelo excepcional. Precedentes.
V - O Relator, no Tribunal, pode dar provimento a recurso monocraticamente, quando a decisão
recorrida estiver em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do STF ou de Tribunal
Superior (art. 557, § 1º-A, do CPC).
Agravo Regimental a que se nega provimento.
(STJ, AGREsp n. 760.404, Rel. Min. Felix Fischer, j. 15.12.05)
Do caso dos autos. Com efeito, os serviços notariais e de registro têm natureza privada, consoante
estabelece o art. 236 da Constituição da República. Sendo a isenção modalidade de exclusão de crédito
tributário (CTN, art. 175, I), segue-se que ela não tem a propriedade de excluir o crédito de índole
privada devido em razão dos serviços notariais.
Não havendo qualquer contradição, omissão ou obscuridade no acórdão embargado, não cabe a
oposição deste recurso para a rediscussão da causa, bem como para instar o órgão jurisdicional a
pronunciar-se acerca de um ou outro dispositivo legal específico.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO aos embargos de declaração.

É o voto.

 
Andre Nekatschalow 

 Desembargador Federal
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